
2 — D.O.E.; Seç. I, Sfio Paulo, 101 (218), terça-feira, 19 nov. 1991 

A r t i g o 4 ? — N o s c a s o s e m q u e se fizer n e c e s s á r i o p r o -
v i m e n t o d e c a r g o s o u p r e e n c h i m e n t o d e f u n ç õ e s -
- a t i v i d a d e s d e v e r ã o s e r o b e d e c i d a s as n o r m a s c o n s t a n t e s 
d o s D e c r e t o s n ? s 2 1 . 8 7 1 e 2 1 . 8 7 2 , d e 6 d e j a n e i r o d e 
1 9 8 4 . 

Art igo 5 ° — As d e s p e s a s d e c o r r e n t e s d a e x e c u ç ã o des-
te d e c r e t o c o r r e r ã o à c o n t a d a s d o t a ç õ e s p r ó p r i a s c o n -
s i g n a d a s n o o r ç a m e n t o - p r o g r a m a d a S e c r e t a r i a d a 
E d u c a ç ã o . 

A r t i g o 6 ? — E s t e d e c r e t o e n t r a r á e m v i g o r n a d a t a d e 
s u a p u b l i c a ç ã o . 

P a l á c i o d o s B a n d e i r a n t e s , 1 8 d e n o v e m b r o d e 1 9 9 1 . 

L U I Z A N T O N I O F L E U R Y F I L H O 

Fernando Gomes de Morais 
S e c r e t á r i o d a E d u c a ç ã o 

Cláudio Ferraz de Alvarenga 
S e c r e t á r i o d o G o v e r n o 

P u b l i c a d o n a S e c r e t a r i a d e E s t a d o d o G o v e r n o , a o s 
1 8 d e n o v e m b r o d e 1 9 9 1 -

DECRETO N? 34.187, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1991 
Dispõe sobre criação de unidades es-
colares 

L U I Z A N T O N I O F L E U R Y F I L H O , G o v e r n a d o r d o Es-
t a d o d e S ã o P a u l o , n o u s o d e s u a s a t r i b u i ç õ e s l ega i s , 

Decreta: 
A r t i g o 1 ? — F i c a m c r i a d a s , n a s D e l e g a c i a s d e Ens i -

n o , das D i v i s õ e s R e g i o n a i s d e E n s i n o , d a C o o r d e n a d o r i a 
d e E n s i n o d o I n t e r i o r , as s e g u i n t e s u n i d a d e s e s c o l a r e s : 

I — h a D e l e g a c i a d e E n s i n o d e A r a ç a t u b a , d a D i v i s ã o 
R e g i o n a l d e E n s i n o d e A r a ç a t u b a , a E E P G ( A g r u p a d a ) J a r -
d i m L a g o A z u l e a E E P G C o n j u n t o H a b i t a c i o n a l D r . A n -
t o n i o V i l l e l a S i l v a , n o M u n i c í p i o d e A r a ç a t u b a ; 

I I — n a D e l e g a c i a d e E n s i n o d e S u m a r é , d a D i v i s ã o 
d e E n s i n o d e C a m p i n a s , a E E P G ( A g r u p a d a ) J a r d i m A m a n -
d a I I e a E E P G ( A g r u p a d a ) J a r d i m E v e r e s t , n o M u n i c í p i o 
d e S u m a r é ; 

I I I — n a D e l e g a c i a d e E n s i n o d e D r a c e n a , d a D i v i s ã o 
R e g i o n a l d e E n s i n o d e P r e s i d e n t e P r u d e n t e , a E E P G d e 
P a u l i c é i a , n o M u n i c í p i o d e P a u l i c é i a ; 

I V — n a D e l e g a c i a d e E n s i n o d e P o r t o F e r r e i r a , d a D i -
v i s ã o R e g i o n a l d e E n s i n o d e R i b e i r ã o P r e t o : 

a ) a E E P G J a r d i m d o L a g o , n o M u n i c í p i o d e D e s -
c a l v a d o ; 

b ) a E E P G C o n j u n t o H a b i t a c i o n a l A d a D e d i n i O m e t -
t o , n o M u n i c í p i o d e S a n t a C r u z d a s P a l m e i r a s ; 

V — n a 2 ? D e l e g a c i a d e E n s i n o d e S ã o J o s é d o s C a m -
p o s , d a D i v i s ã o R e g i o n a l d e E n s i n o d e S ã o J o s é d o s C a m -
p o s , a E E P G J a r d i m Cas tanhe i ras , n o M u n i c í p i o d e S ã o J o s é 
d o s C a m p o s . 

A r t i g o 2 ? — O S e c r e t á r i o d a E d u c a ç ã o a u t o r i z a r á a 
i n s t a l a ç ã o d a s e s c o l a s d e q u e t r a t a o a r t i g o a n t e r i o r e f i-
x a r á o n ú m e r o d e c l a s s e s d e 1 ? a 4 ? s é r i e s d o e n s i n o f u n -
d a m e n t a l . 

A r t i g o 3 ° — O S e c r e t á r i o d a E d u c a ç ã o d e s i g n a r á o 
p e s s o a l t é c n i c o e a d m i n i s t r a t i v o m í n i m o n e c e s s á r i o a o 
f u n c i o n a m e n t o das u n i d a d e s o r a c r i a d a s , s e g u n d o o s c r i -
t é r i o s e s t a b e l e c i d o s p e l o D e c r e t o n ? 7 . 7 0 9 , d e 1 8 d e m a r -
ç o d e 1 9 7 6 . , 

A r t i g o 4 ? — N o s c a s o s e m q u e s e f i z e r n e c e s s á r i o p r o -
v i m e n t o d e c a r g o s o u p r e e n c h i m e n t o d e f u n ç õ e s -
- a t i v i d a d e s d e v e r ã o s e r o b e d e c i d a s as n o r m a s c o n s t a n t e s 
d o s D e c r e t o s n ? s 2 1 . 8 7 1 e 2 1 . 8 7 2 , d e 6 d e j a n e i r o d e 
1 9 8 4 . 

Ar t igo 5 ° — As d e s p e s a s d e c o r r e n t e s d a e x e c u ç ã o des-
s e d e c r e t o c o r r e r ã o à c o n t a d a s d o t a ç õ e s p r ó p r i a s c o n -
s i g n a d a s n o o r ç a m e n t o - p r o g r a m a d a S e c r e t a r i a d a 
E d u c a ç ã o . 

A r t i g o 6 ? — E s t e d e c r e t o e n t r a r á e m v i g o r n a d a t a d e 
s u a p u b l i c a ç ã o . 

P a l á c i o d o s B a n d e i r a n t e s , 1 8 d e n o v e m b r o d e 1 9 9 1 . 
L U I Z A N T O N I O F L E U R Y F I L H O 

Fernando Gomes de Morais 
S e c r e t á r i o d a E d u c a ç ã o 
Cláudio Ferraz de Alvarenga 
S e c r e t á r i o d o G o v e r n o 

P u b l i c a d o n a S e c r e t a r i a d e E s t a d o d o G o v e r n o , a o s 
1 8 d e n o v e m b r o d e 1 9 9 1 . 

DECRETO N? 34.188, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1991 
Dá denominação à escola que espe-
cifica 

L U I Z A N T O N I O F L E U R Y F I L H O , G o v e r n a d o r d o Es-
t a d o d e S ã o P a u l o , n o u s o d e suas a t r i b u i ç õ e s l ega i s , 

Decreta: 
A r t i g o 1 ? — P a s s a a d e n o m i n a r - s e P r e f e i t o A n t o n i o 

B a l d u s c o a E E P G (A) d o B a i r r o d o D e s p é z i o , D e l e g a c i a 
d e E n s i n o d e I t a p e c e r i c a d a S e r r a , D i v i s ã o R e g i o n a l d e 
E n s i n o - 7 - O e s t e . 

A r t i g o 2 ? — E s t e d e c r e t o e n t r a r á e m v i g o r n a d a t a d e 
sua p u b l i c a ç ã o . 

P a l á c i o d o s B a n d e i r a n t e s , 1 8 d e n o v e m b r o d e 1 9 9 1 . 

L U I Z A N T O N I O F L E U R Y F I L H O 

Fernando Gomes de Morais 
S e c r e t á r i o d a E d u c a ç ã o 

Cláudio Ferraz de Alvarenga 
S e c r e t á r i o d o G o v e r n o 

P u b l i c a d o n a S e c r e t a r i a d e E s t a d o d o G o v e r n o , a o s 
1 8 d e n o v e m b r o d e 1 9 9 1 . 

DECRETO N? 34.189, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1991 
Fixa o número-limite de Bolsas de Es-
tudo dos Médicos Residentes, para o 
exercício de 1992 

L U I Z A N T O N I O F L E U R Y F I L H O , G o v e r n a d o r d o Es-
t a d o d e S ã o P a u l o , n o u s o d e suas a t r i b u i ç õ e s l ega i s , 

Decreta: 
A r t i g o 1 ? — O n ú m e r o - l i m i t e d e B o l s a s d e E s t u d o d o s 

M é d i c o s R e s i d e n t e s , p a r a o E x e r c í c i o d e 1 9 9 2 , f i c a f i x a -
d o e m 3 . 6 2 1 ( t r ê s m i l . s e i s c e n t o s e v i n t e e u m ) , d e c o n -

f o r m i d a d e c o m o d i s p o s t o n o i n c i s o I I I , d o a r t i g o 2 ? , d o 
D e c r e t o n ? 2 8 . 4 9 5 , d e 1 5 d e j u n h o d e 1 9 8 8 . 

A r t i g o 2 ? — E s t e d e c r e t o e n t r a r á e m v i g o r n a d a t a d e 
s u a p u b l i c a ç ã o . 

P a l á c i o d o s B a n d e i r a n t e s , 1 8 d e n o v e m b r o d e 1 9 9 1 . 

L U I Z A N T O N I O F L E U R Y F I L H O 

Nader Wafae 
S e c r e t á r i o d a S a ú d e 

Cláudio Ferraz de Alvarenga 
S e c r e t á r i o d o G o v e r n o 

P u b l i c a d o n a S e c r e t a r i a d e E s t a d o d o G o v e r n o , a o s 
1 8 d e n o v e m b r o d e 1 9 9 1 . 

DECRETO N? 34.190, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1991 
Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal no Minis-
tério Público, visando ao atendimento 
de Despesas de Capital 

L U I Z A N T O N I O F L E U R Y F I L H O , G o v e r n a d o r d o Es-
t a d o d e S ã o P a u l o , n o u s o d e s u a s a t r i b u i ç õ e s l e g a i s e d e 
c o n f o r m i d a d e c o m o q u e d i s p õ e o a r t i g o 7°, d a L e i n ? 
6 . 9 9 2 , d e 2 7 d e d e z e m b r o d e 1 9 9 0 : 

Decreta: 
A r t i g o 1 ? — F i c a a b e r t o u m c r é d i t o d e C r $ 

1 8 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 ( C e n t o e o i t e n t a m i l h õ e s d e c r u z e i r o s ) , 
s u p l e m e n t a r a o o r ç a m e n t o d o M i n i s t é r i o P ú b l i c o , 
o b s e r v a n d o - s e a s c l a s s i f i c a ç õ e s I n s t i t u c i o n a l , E c o n ô m i c a 
e F u n c i o n a l - P r o g r a m á t i c a , c o n f o r m e as T a b e l a s e m a n e x o . 

A r t i g o 2 ? — O c r é d i t o a b e r t o p e l o a r t i g o a n t e r i o r se -
r á c o b e r t o c o m r e c u r s o s a q u e a l u d e o i n c i s o I I , d o p a r á -

g r a f o 1 ? , d o a r t i g o 4 3 , d a L e i F e d e r a l n ? 4 . 3 2 0 , d e 1 7 d e 
m a r ç o d e 1 9 6 4 . 

A r t i g o 3 ? — F i c a a l t e r a d a a P r o g r a m a ç ã o O r ç a m e n -
t á r i a d a D e s p e s a d o E s t a d o , e s t a b e l e c i d a p e l o A n e x o I , d e 
q u e t r a t a o a r t i g o 3 ? , d o D e c r e t o n ? 3 2 . 8 0 2 , d e 2 7 d e d e -
z e m b r o d e 1 9 9 0 , d e c o n f o r m i d a d e c o m a T a b e l a 2 , d e s t e 
d e c r e t o . 

A r t i g o 4 ? — E s t e d e c r e t o e n t r a r á e m v i g o r n a d a t a d e 
s u a p u b l i c a ç ã o . 

P a l á c i o d o s B a n d e i r a n t e s , 1 8 d e n o v e m b r o d e 1 9 9 1 . 

L U I Z A N T O N I O F L E U R Y F I L H O 

Frederico M. Mazzucchelli 
S e c r e t á r i o d a F a z e n d a 

Eduardo Maia de Castro Ferraz 
S e c r e t á r i o d e P l a n e j a m e n t o e G e s t ã o 

Cláudio Ferraz de Alvarenga . 

S e c r e t á r i o d o G o v e r n o 

P u b l i c a d o n a S e c r e t a r i a d e E s t a d o d o G o v e r n o , a o s 
1 8 d e n o v e m b r o d e 1 9 9 1 . 

TABELA 1 - SUPLEMENTACAO _ VAL0RES_EM_CRUZEII10S_ 

27 MINISTER10 PUBLICO 
27.BI MINISTÉRIO PUBLICO 

4.1.2.0 EOUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

sub-total .... íse.eee.BBe.BB 

TOTAL 10O.Bee.BM.BB 
ATIVIDADES CORRENTE CAPITAL TOTAL 
DEFESA DOS INTERESSES SOCIAIS „„ „„ i a A ... .. 

02.04.014.2.235 _ lBe.BBB.BBB^BB 

T O T A I S . . - . ~ ~ 18B .OBB.BeB.Oe 1BB .BOB.OBB.BB 

T A B E L A 2 - SUPLEMENTACAO VALORES EM CRUZEIROS 

27 MINISTÉRIO PUBLICO 

ADMINISTRACAO DIRETA 

27.01 MINISTÉRIO PUBLICO 

t o t a l i 8 B . e B e . e e o . e e 

4A. quota i B o . o e e . e e e . e e 

SECRETARIAS DE ESTADO 

Secretaria do Governo 
Secretário 

Cláudio Ferraz de Alvarenga 

D e s p a c h o d o G o v e r n a d o r , d e 1 8 - 1 1 - 9 1 
no Processo — SS-1 -01 .961 -91 -2 sobre convênio : " D i a n t e 

da exposição do Secretário da Saúde e do parecer 1.478/91, da 
Assessoria Jurídica do Governo, ratifico o convênio celebrado 
entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Saú-
de, e a Fundação São Paulo, mantenedora da Pontifícia Univer-
sidade Católica, objet ivando o desenvolvimento de atividades 
assistenciais, didáticas e de pesquisa no Complexo Hospitalar de 
Sorocaba, desde que atendidas as recomendações constantes do 
mencionado parecer bem c o m o as normas legais e regulamenta-
res atinentes à e s p é c i e . " 

CONSELHO ESTADUAL DA CONDIÇÃO FEMININA 
C o m u n i c a d o 
0 Conselho Estadual da Condição Feminina, em reunião or-

dinária, realizada em 18-4-91 , aprovou o Regimento Interno na 
seguinte conformidade: 

CAPÍTULO I 
A I n s t i t u i ç ã o e s u a s F i n a l i d a d e s 
Artigo 1? — O Conselho Estadual da Condição Feminina, 

criado pelo Decre to 2 0 . 8 9 2 , de 4 de abril de 1983 , e regido pela 
Lei 5 . 4 4 7 , de 19 de dezembro de 1986 , ambos do Estado de São 
Paulo, é vinculado à Secretaria de Estado do Governo, e tem por 
atribuições: 

1 — formular diretrizes e promover , em todos os níveis da 
Administração Direta e Indireta, atividades que visem à defesa 
dos direitos da mulher, à el iminação das discriminações que a 
atingem, bem c o m o à sua plena integração na vida sócio-
-econômico e político-cultural; 

II — assessorar o Poder Executivo, emit indo pareceres e 
acompanhando a elaboração de programas de Governo, nos âm-
bitos federal, estadual e municipal, em questões relativas à mu-
lher, c o m o objet ivo de defender seus direitos e interesses; 

III — desenvolver estudos, debates e pesquisas sobre a pro-
blemática da mulher; 

IV — sugerir ao Governador, ã Assembléia Legislativa do Es-
tado e ao Congresso Nacional, a e laboração de pro jetos de lei 
ou outras iniciativas que visem a assegurar ou a ampliar os direi-
tos da mulher e a eliminar da legislação disposição discrimi-
natória; 

V — fiscalizar e tomar providências para o cumprimento da 
legislação favorável aos direitos da mulher; 

VI — desenvolver projetos que promovam a part icipação 
da mulher em todos os níveis de atividades; 

VII — estudar problemas, receber sugestões da sociedade e 
opinar sobre as denúncias que lhe sejam encaminhadas; 

VIII — apoiar realizações concernentes à mulher e promo-
ver entendimento e intercâmbio c o m organizações nacionais e 
internacionais afins; 

IX — elaborar o seu regimento interno. 

CAPÍTULO II 
E s t r u t u r a O r g a n i z a c i o n a l 
Artigo 2° — O Conselho Estadual da Condição Feminina é 

órgão colegiado, composto por trinta e duas Conselheiras, de-
signadas pelo Governador do Estado, nos termos da lei, a saber: 

I — vinte e uma mulheres representantes da sociedade civil; 
II — dez mulheres representantes da área social das Secre-

tarias de Estado; e 
III — uma mulher representante do Fundo Social de Solida-

riedade do Estado — FUSSESP. 
§ 1 ? — A designação de Conselheiras, de que trata o inciso 

I deste artigo, deverá levar em conta sua comprovada atuação 
na defesa dos direitos da mulher. 

§ 2? — 30 dias antes do término do mandato das Conse-
lheiras de que trata o inciso I, o Conselho Estadual da Condição 
Feminina, após consulta a segmentos da sociedade civil atuan-
tes na defesa dos direitos da mulher, enviará sugestões de no-
mes ao Governador do Estado, a quem compete a designação das 
Conselheiras que integrarão a nova gestão. 

Artigo 3 ° — O Conselho Estadual da Condição Feminina é 
presidido por uma Presidenta, escolhida entre suas Conselhei-
ras e designada pelo Governador do Estado. 

SEÇÃO I 
D o C o n s e l h o E s t a d u a l d a C o n d i ç ã o F e m i n i n a 
Artigo 4 ? — O Conselho Estadual da Condição Feminina 

reunir-se-á ordinária ou extraordinariamente por convocação da 
Presidenta ou em decorrência de requerimento subscrito por, no 
mínimo, 5 0 % das Conselheiras. 

§ 1? — As reuniões ordinárias serão convocadas, mediante 
ofício, c o m antecedência de, no mínimo, 8 dias, no qual conste 
a pauta de assuntos a serem abordados. As extraordinárias deve-
rão ter c o n v o c a ç ã o com, no mínimo, 24 horas de antecedência, 
por telegrama e telefonema. 

§ 2 ° — As reuniões ordinárias serão realizadas c o m a perio-
dicidade de, no mínimo, uma a cada mês. 

§ 3? — As reuniões serão realizadas em primeira convoca-
ção c o m a presença mínima de 5 0 % das Conselheiras. Em se-
gunda convocação , após 30 minutos, c o m qualquer quorum. 

§ 4 ? — A Presidenta do Conselho Estadual da Condição Fe-
minina terá o direito a voto nominal e de qualidade. 

§ 5 " — As deliberações do Conselho Estadual da Condição 
Feminina, observado o quorum estabelecido, serão tomadas por 
maioria simples de seus membros. 

§ 6° — Cada sessão será registrada e m ata e será aberta c o m 
a apreciação da ata anterior. 

§ 7 ° — Cada Conselheira deverá receber a Ata de cada reu-
nião do Conselho Estadual da Condição Feminina. 

§ 8 ? — Em caso de faltas ou impedimentos, as Conselheiras 
deverão comunicar o fato c o m antecedência à Presidenta, c o m 
justificativa. 

§ 9 ° — O Conselho Estadual da Condição Feminina, obser-
vada a legislação vigente, estabelecerá normas complementares 
relativas à ordem de seus trabalhos. 

Artigo 5? — A critério da Presidenta, ou p o r deliberação, 
do Conselho Estadual da Condição Feminina, poderão partici-
par das reuniões e debates, sem direito a voto, pessoas interes-
sadas no movimento em prol dos direitos da mulher, que possam 
contribuir para o esc larecimento das matérias em discussão. 

Artigo 6 ? — Cabe ao Conselho Estadual da Condição Femi-
nina, enquanto órgão colegiado, dar cumprimento às suas pró-
prias f ina l idades e a t r i b u i ç õ e s , a c i m a e n u m e r a d a s e , 
especialmente, deliberar sobre: 

I — as matérias que lhe sejam encaminhadas e digam respei-
to à condição da mulher; 

II — definição e aprovação do plano anual de atividades do 
Conselho Estadual da Condição Feminina; 

III — aprovação do relatório anual de atividades do Conse-
lho Estadual da Condição Feminina; 

IV — proposta de alteração do Regimento Interno; 
V — o calendário das reuniões ordinárias; 
VI — apreciação da justificativa de ausências das Conse-

lheiras; 
VII — pedidos de l icença de Conselheiras; 
VIII — apreciação sobre a oportunidade de substituição de 

Conselheiras. 

SEÇÃO II 
D a P r e s i d e n t a 
Artigo 7 ° — À Presidenta do Conselho Estadual da Condi-

ção Feminina compete dirigir, viabilizar e supervisionar suas ati-
vidades, cabendo-lhe, especif icamente: 

I — representar o Conselho Estadual da Condição Feminina 
perante as autoridades municipais, estaduais, federais e interna-
cionais; 

II — representar o Conselho Estadual da Condição Femini-
na em eventos nacionais e internacionais; 

III — presidir as reuniões do Conselho Estadual da Condi-
ção Feminina; 

IV — convocar reuniões ordinárias e extraordinárias; 
V — zelar pelo b o m funcionamento do Conselho Estadual 

da Condição Feminina e a plena e x e c u ç ã o de suas atribuições e 
deliberações; 

V I ' — autorizar a apresentação de matérias nas reuniões do 
Conselho Estadual da Condição Feminina por pessoas que não 
sejam Conselheiras; 

VII — indicar, dentre as integrantes do Conselho Estadual 
da Condição Feminina, a relatora de matéria; 

VIII — homologar os atos específ icos relatados em cada 
reunião; 

IX — propor ao Conselho Estadual da Condição Feminina 
o relatório anual de atividades; 

X — comunicar ao Governador do Estado as recomendações 
do Conselho Estadual da Condição Feminina e as providências 
necessárias; 

XI — requisitar recursos humanos e materiais necessários 
e e x e c u ç ã o dos trabalhos do Conselho Estadual da Condição Fe-
minina; 

XII — expedir, " a d r e f e r e n d u m " do Conselho Estadual da 
Condição Feminina, normas complementares relativas ã execu-
ção de seus trabalhos; 

XIII — praticar os demais atos, dentro das suas atribuições, 
que se façam necessários para que sejam cumpridas as finalida-
des do Conselho Estadual da Condição Feminina. 

Artigo 8 ? — Em caso de impedimento definitivo da Presi-
denta, o Conselho Estadual da Condição Feminina encaminhará 
ao Governador do Estado, para designação, lista c o m indicação 
de nomes de 3 Conselheiras, para substituição. 


